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DECRETO NÇ' 2.143, DE 5 DE FEVEREIRO DE 1997 	
DECRETO DE 5 DE FEVEREIRO DE 1997

Promulga o Acordo Relativo à Isenção de
Vistos, celebrado entre o Governo da República
Federativa do Brasil e o Governo da República
Portuguesa, em Brasília, em 15 de abril de
1996.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 84, inciso VIII, da Constituição,

Considerando que o Governo da República Federativa do
Brasil e o Governo da Rèpública Portuguesa firmaram, em Brasília, em
15 de abril de 1996, o Acordo Relativo à Isenção de Vistos;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou esse Acordo
por meio do Decreto Legislativo n' 117, de  de dezembro de 1996,
publicado no Diário Oficial da União n 2 235, de 4 de dezembro de
1996;

Considerando que o Acordo entrou em vigor em 25 de janeiro
de 1997, nos termos do seu Artigo 6, parágrafo 1 2 ,

D E C E E TA:

Art. l e o Acordo Relativo à Isenção de Vistos, firmado
- entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da
República Portuguesa, em Brasília, em 15 de abril de 1996, apenso por
cópia ao presente Decreto, será executado e cumprido tão inteiramente
como nele se contém.

Art. 22	 Este Decreto entrá ém vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 5 de fevereiro de 1997; 1762 da Independência
e 109' da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Luiz Fehpe Lampreia

Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o
Governo da República Portuguesa Relativo à Isenção de Vistos

O Governo da República Federativa do Brasil
e	 -
O Governo da República Portuguesa
(referidos abaixo como "Partes Contratantes"),

Tendo em contao desejo de intensificar os fraternài vínculos existentes entre os dois países e
de-tornar -mais fluida -a circulação e os contatos entre prõfessores, cientistas, empresários, jornalistas e
-turistas, revendo e ampliando as facilidades , concedidas pelo -Acordo de Vistos por troca de Notas, de 9
de agosto de 1960,

Acordam o-seguinte:

Artigo 1
Os titulares de passaportes válidos de ambos os países que desejarem entrar no território da

outra Parte Coútratante com o propósito de missão cultural ,'negócios, cobertura jornalística e turismo,
por período de até 90 (noventa) dias, ficarão isentos de visto,

Artigo 	 -

O prazo mencionado no Artigo 1 deste Acordo poderá ser prorrogado, segundo a legislação
imigratória de cada um dos países, não podendo a prorrogação ultrapassar o limite de 90 (noventa) dias.

Artigo 3
A supressão de vistos acima referida não exime os beneficiários do presente Acordo da

observência às leis e regulamentos em vigor, concernentes á entrada e permanência de estrangeiros nos
respectivos países.

Artigo 4
E vedado aos beteficiáijos deste Acordo o exercício de atividades profissionais cuja

remuneração provenha de fonte pagadora situada no país de ingresso.

Declara de utilidade pública o Grão
Priorado do Brasil da Ordem Militar, e
Hospitalar de São Lázaro de Jerusalém,
com sede na cidade de São Paulo/SP.

-O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que 1h'
confere o art. 84, inciso XXI, da Constituição, e tendo em vista o
disposto nos arts. 19 da Lei Q 91, de 28 de agosto de 1935, e 12 do
Decreto no 50.517, de 2 de maio de 1961,

DECRETA:

Art. lo É declarado de utilidade pública federal o GRXO
PRIORADO DO BRASIL DA ORDEM MILITAR E HOSPITALAR DE SÃO LÁZARO DE
JERUSALÉM, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo,
portador do CGC Q 54.660.758/0001-85 (Processo MJ no 16.595/95-15).

Art. 29 A entidade de que trata este Decreto fica obrigada a
apresentar ao Hinistárjo da Justiça, até o dia 30 de abril de cada
ano, relatório circunstanciado dos serviços que houver prestado à
coletividade no ano anterior, devidamente acompanhado do demonstrativo
da receita e -da despesa realizada no período, ainda que não tenha sido
subvencionada, conformé preceitua o art. 5Q do Decreto no 50.517, de 2
de maio de 1961, e a Lei no 91, de 28 de agosto de 1935.

Art. 3Q Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 5 de fevereiro de 1997; 176Q da Independência e 1090
da República.	 -	 -.

FERNANDO HENRIQUE-CARDOSO
-	 Nelson A. Jobim

DECRETO DE 5 DE FEVEREIRO DE 1997

Reconhece como de interesse do Governo
brasileiro - o aumento da participação
estrangeira no Banco Sogeral S.A. e
controladas.

O PRESIDENTE DA' REPÚBLICA, no uso -da atribuição que- lhe
confere - o art. 84, inciso iv, da Constituição, e tendo em -vista o
disposto no art. 52, parágrafo único, do Ato das - Disposições
Constitucionais Transitórias,

DECRETA:	 -

Art. 19	 do interesse do Governo brasileirà o -aumento da
participação estrangeira no capital social do Banco Sogeral S.A., até
o limite de cem por cento, como também a conseqüente participação
estrangeira no capital d - Sogeral S.A. Corretora de Cémbio, Títulos e
Valores Mobiliários e Sogeral Leasing S.A. Arrendamento Mercantil.

Art, 22 O Banco Central do Brasil adotará as providências-
necessárias à execução do disposto neste Decreto

Art. 32 Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.	 -

Brasília, 5 de fevereiro de 1997; 1769 da Indepertdência e
1092 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan.	 -

DECRETO DE 5 DE FEVEREIRO DE 1997

Reconhece como de interesse do Governo
brasileiro o aumento da participação
estrangeira no Banco Geral do Comércio S.A.
e suas controladas.

Artigo 5
As Partes Contratantes trocarão exemplares dos seus passaportes em caso de mudança dos

referidos modelos. A Parte Contratante que efetuar a modificação fornecerá á outra, por via diplomática,
exemplar do novo passaporte, assim como informações técnicas e dados sobre a entrada em circulação
do mesmo, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias antes da sua circulação. -

Artigo 6
1. Este Acordo deverá entrar em vigor no 300 (trigésimo) dia após as Partes
Contratantes, mediante troca de Notas, comunicarem uma á outra o cumprimento das formalidades
internas para a sua vigência.
2. Cada Parte Contratante poderá suspender a aplicação parcial ou total do presente Acordo. A
suspensão deverá ser notificada imediatamente à outra Parte Contratante por via diplomática. Em caso
de denúncia, os efeitos deste Acordo cessarão 90 (noventa) dias após o recebimento da denúncia.

Feito em Brasília, em 15 de abril de 1996, em dois exemplares, sendo ambos 6s textos
igualmente autênticos.

Pelo Governo da República. 	 Pelo Governo da República
Federativa do Brasil	 Portuguesa
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O PRESIDENTE ' DA REPÚBLICA, no uso dá atribuição que lhe
confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o
disposto no art. 52, parágrafo único, d Ato das DisposiçõesConstitucionais Transitórias,

DECRETA:
Art. 19	 do interesse do Governo brasileiro o -aumento da

participação estrangeira, -até o limite de cinqüenta por - -cento, no
capital social do Banco Geral do Comércio S.A. e nas suas controladas
Geral .do Comércio Arrendamento Mercantil S.A., Geral do Comércio
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. e Geral do
Comércio S.A. Corretora de C&mbio e Valores Nobiliários, bem como a
expansão da rede de agências do Banco Geral do Comércio S.A., até o
limite de duzentas agências.

Art. 29- O Banco Central do Brasil adotara as providências
necessárias à execução do disposto neste Decreto.

Art. 39 Este Decreto entra, em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 5 de	 fevereiro	 de 1997; 1769 da Independência
e 1092 da República.

FERN~ ~QUE*	 CARDOSO
Pedro Malan
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